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RF. /130.406 

Vereador Dr. Farhat 

01 - PL • p. Projeto de Lei n.° 01- 0478/2604 

"Dispãe sobre a Criação do 

Conselho Municipal de 

Cidadania e Justiça e dá 

outras providências." 

DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Cidadania e Justiça com a7 

finalidade de contribuir para a democratização do acesso à Justiça, 

estabelecendo elo de comunicação entre a sociedade civil e os diversos órgãos e 

entidades comprometidas com a eficiência da prestação jurisdicional. 

Art. 2° - A atuação do Conselho Municipal da Cidadania e Justiça devera 

observar os seguintes princípios: 

1. 	a prevalência dos direitos fundamentais; 

II. a consecução do Estado Democrático de Direito; 

III. a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades 

sociais; 	 ••• 

EadV 

17 Nov 2004 
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CÂMARA. MUNICIPAL DE • •!:immil. 	,entar 
t Gabinete da Vice-Presidência RF. 100.4e6  

Vereador Dr. Farhat 

IV. a prevenção de conflitos interpessoais ou de grupos; 

V. a prestação da assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; 

VI. a implementação de alternativas comunitárias de prevenção e solução de 

conflitos; 

• VII. a desconcentração do atendimento ao cidadão; 

VIII. a aproximação do Município e da Comunidade; 

IX. o estímulo à organização popular. 

Art. 30  - O Conselho Municipal da Cidadania e Justiça compõe-se dos seguintes 

membros: 

1. 	um representante da Ordem dos Advogados do Brasil — Seção do Estado • 	de São Paulo; 

II. um representante da Associação dos Magistrados do Estado de São Paulo; 

III. um representante da Associação dos Membros do Ministério Público do 

Estado de São Paulo; 

IV. um representante da entidade de classe dos Procuradores Públicos 

Municipais; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA07~31,0`stmentar 
RF. 100.4t6 Gabinete da Vice-Presidência 

Vereador Dr. Farhat 

V 	um representante da entidade de classe dos Servidores Públicos do 

Município de São Paulo; 

VI. um jornalista indicado pelo sindicato dos Jornalistas do Estado de São 

Paulo e pela Associação Paulista de Imprensa, sucessivamente 

convocados a cada renovação do Colegiado em sistema de rodízio; 

• VII. um  professor indicado pelas Faculdades de Direito em funcionamento no 

Município de São Paulo, sucessivamente convocadas a cada renovação do 

Colegiado, pela ordem de antiguidade, levando-se em conta a data da 

instalação do respectivo Curso. 

VIII. dois cidadãos eleitos pelo próprio Conselho. 

§ 10 - Cada membro do Conselho será indicado, com o respectivo suplente, pelo 

dirigente do órgão ou entidade em cuja representação irá atuar, no prazo de 30 

• (trinta) dias a partir da publicação desta lei e, para as gestões subseqüentes, 30 

(trinta) dias antes da extinção dos respectivos mandatos. 

§ 2° - Cabe ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil — Seção do Estado 

de São Paulo, receber as indicações e, no prazo de 10 (dez) dias contados da 

data do recebimento da última indicação, editar o ato de composição do 

Conselho e convocar a sessão de instalação. 
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Vereador Dr. Farbat 

§ 30  - O Conselheiro que deixar de comparecer a 3 (três) sessões sucessivas ou 5 

(cinco) intercaladas no prazo de 6 (seis) meses, será automaticamente excluído 

cabendo ao Presidente do Conselho declarar a vacância e solicitar à entidade ou 

órgão de origem daquele, a indicação de novo representante. 

§ 4° - Não haverá remuneração pela participação no Conselho Municipal da 

• Cidadania e Justiça, sendo, contudo, considerado um serviço relevante ao 

município. 

Art. 40  - O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 

extraordinariamente, a qualquer momento por convocação do Presidente ou de, 

pelo menos, um terço dos seus integrantes. 

• Art. 50  - O mandato de Conselheiro é de 2  (dois) anos  permitida uma única 

recondução. 

Art. 6° - O Conselho será dirigido por um Presidente que atuará com o apoio de 

um Secretário Geral, ambos eleitos pelos respectivos pares, em sessão ordinária, 

para um mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução. 
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GAMAI^  tA MUNICIPAL DE 

Folha no  .0 5"  do proc. 
NO  

••■•■ 

menta; 

Art. 70  - O Conselho disporá de uma secretaria executiva dotada de 

equipamentos e recursos humanos necessários para a realização de suas 

atividades administrativas. 

Parágrafo único — A Secretaria do Governo Municipal assegurará espaço fisico 

e instalações adequadas para o funcionamento do Conselho. 

Art. 8° - Compete ao Conselho:  

1. 	receber, apreciar e encaminhar reclamações ou denúncias sobre atrasos ou 

embaraços no andamento de processos judiciais ou extrajudiciais em 

tramitação no qual a Municipalidade seja parte, ou que tenha de alguma 

forma subsidiado a atuação em juízo; 

II. 	receber sugestões para a melhoria dos serviços jurídicos; 

• 	III. analisar os convênios realizados pela municipalidade com finalidades 

voltadas para atuação jurídica; 

IV. pugnar pela instauração ou pela celeridade de sindicâncias ou processos 

administrativos disciplinares; 

V. promover o acompanhamento dos expedientes encaminhados e o pronto 

atendimento das diligências solicitadas; 
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Gabinete da Vice-Presidência 
Vereador Dr. Farhat 

VI. solicitar, à Procuradoria Geral do Município informações e estatísticas 

sobre os processos em andamento e as sentenças e acórdãos proferidos, 

bem como sobre pareceres e denúncias formuladas pelos membros do 

Ministério Público; 

VII. apreciação do andamento dos serviços prestados pela Assessoria Jurídica 

Gratuita quantos as suas atividades extra-judiciais de orientação jurídica, 

atividades judiciais na promoção e defesa de direitos, bem como na 

mediação de conflitos para a população carente. 

VIII. representar aos Poderes Públicos competentes contra atos ou omissões 

lesivos à ordem jurídica, ao patrimônio público e aos interesses 

individuais homogêneos, coletivos e difusos. 

IX. elaborar e submeter aos órgãos competentes no que tange aos assuntos de 

sua alçada legal, propostas de edição de atos normativos bem como 

sugestões para encaminhamento de ações judiciais. 

X. elaborar, anualmente, relatório de suas atividades, sugerindo as 

providências que entender necessárias para a melhoria dos serviços que 

compõem a Procuradoria Geral do Município; 
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Gabinete da Vice-Presidência 
Vereador Dr. Far.hat 

XI. promover, periodicamente, audiências públicas e seminários para a 

discussão de temas específicos voltados para o aperfeiçoamento das 

instituições que integram os serviços jurídicos do município. 

XII. Elaborar seu regimento interno. 

Parágrafo único — quando a reclamação ou denúncia revelar indícios da prática 

• de infração penal ou administrativa, o Conselho encaminhará o expediente 

respectivo, aos órgãos competentes, conforme a natureza da infração. 

Art. 90  - Para atender ao custeio das despesas administrativas do Conselho, fica 

instituído o Fundo da Cidadania e Justiça a ser mantido com subvenções 

públicas ou privadas, auxílios e doações realizados por pessoas físicas ou 

jurídicas, de direito público ou de direito privado. 

• Parágrafo único — O Conselho elegerá, dentre seus integrantes, o Grupo Gestor 

do Fundo de Cidadania e Justiça com as atribuições de elaborar o respectivo 

orçamento e os planos de aplicação financeira, praticar os atos de execução 

orçamentária e as respectivas prestações de contas a serem anualmente 

apreciados pelo Colegiado. 
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Folha no. o..? de proc. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SiggERA: 
100.4t6 Gabinete da Vice-Presidência 

Vereador Dr. Farhat 

+err;entar 

Art. 100  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 26 d 1 tubro de 2004. 
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Folha n° 	t_slo proc. I 
dó: 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE S' nt 

Gabinete da Vice-Presidência 
RF. 	

-mea 

Vereador Dr. Farhat 

JUSTIFICATIVA 

A experiência histórica tem demonstrado que a 

eficácia dos valores da democracia e do Estado de Direito em sua 

feição substantiva, não depende apenas da participação periódica do 

cidadão na escolha de seus representantes, mas exige, sobretudo, a 

garantia de acesso da cidadania aos processos de formação das 

decisões. 

A cada dia que passa temos um crescente 

amadurecimento da sociedade no sentido de que apesar da tarefa 

administrativa estar sob a titularidade do Poder Executivo, o detentor 

desse poder para bem administrar deve procurar desenvolver uma 

gestão compartilhada, ouvindo sugestões e participando seus 

administrados na tomada de decisões. 

Os Conselhos são uma forma de 

desenvolver essa gestão compartilhada. Portanto devemos criar 

sempre que possível esse canal de comunicação, esse elo de ligação 
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CÂMARA. MUNICIPAL DÉS4C1,1)  
Gabinete da Vice-Presidêncij.l'' 14"'3  

Vereador Dr. Farhat 

para a promoção de ações compartilhadas com outros agentes ou 

entidades representativas de classe em prol da nossa sociedade. 

Com o objetivo de concretizar essa idéia resolvemos 

elaborar o presente Projeto de Lei que visa à criação do "Conselho 

• Municipal de Cidadania e Justiça", para que no tocante à realização da 

cidadania e justiça tenhamos esse interlocutor, a facilitar a 

participação e o acesso popular aos centros de decisão, inibindo 

abusos e desvios de poder e contribuindo em nosso âmbito, com o 

processo de democratização da justiça. 

Assim, esperamos contar com o apoio dos nobres 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.°  oi 1-1 	de 20  14 	1!) 	2— I o (7 	(a) 	  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto nada consta. 

Solange Ra 	e dos Santos 
Supervisora de Con 	o Proc. Legislativo 

SGP-22 

-,„vt7.,,(4.&-ntniy.vom c4,ifeh, 
Discussão e votação 1»i—) --VAAhle7 / efem 

Rai o Batista »Angela rdin Andreoni 
Assessor T egislativo - )11121 Subsecret de Apoio Legislativo 

O •.926 SGP-2 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 
Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do 

Regimento Interno (mudança de legislatura). 

No o o ç 

ANGELA i RDIN ANDREONI 
Subsee ri de Apoio Legislativo 

SGP-2 

3 
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Folha n° 	 do prOC. 

n°(.0/ —q 	de 20 

Agente d Apoio Le,gis 
F 10.913 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE 

Líder do PTB 

REQUERIMENTO D N° /3 - RDS 
13- 0046/2005 

PRESENTE 

a qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à 
Douta Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o 
desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei: 

Vereador Dr. Farhat : 

PL 06/2001 
PL 07/2001 
PL 92/2001 
PL 146/2001 
PL 180/2001 
PL 189/2001 
PL 200/2001 
PL 321/2001 
PL 322/2001 
PL 435/2001 
PL 534/2001 

• PL 5372001 
PL 42/2002 
PL 43/2002 
PL 179/2002 
PL 180/2002 
PL 234/2002 
PL 263/2002 
PL 32/2003 
PL 34/2003 
PL 120/2003 
PL 164/2003 
PL 165/2003 
PL 293/2003 
PL 308/2003 
PL 363/2003 
PL 364/2003 



• 

PR 523/2003 
PL 524/2003 
PL 581/2003 
PL 654/2003 
PL 757/2003 
PL 12/2004 
PL 159/2004 
PL 250/2004 
PL 356/2004 
PL 478/2004 
PL 485/2004 
PL 499/2004 
PR 22/2001 
PR 52/2001 
PR 63/2001 

Sala das Sessões, 

Vereador Paulo Frange 
Líder PTB 

• 
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~latente Parlamentar: 

À Comissão de Constituição e Justiça: 

ji / 03 /05 

Ângela Bor in Andreoni 
Subsecretária d4JApoio Legislativo 

GP-2 
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..1.111.1.0~1•W 	 

'Segue  ..-    juntado 	 nesta data 
■ 

Documento 	  e papei de informação 

Rubricado 	sob Wha--- n° 

CLO 	ErnA25  °L7  142S  
Washington O. Viana 

Assistente Parlamentar 
Reg. 100.612 

.., 	 .... 	 _:-.• ' 	 r..,-, 	 ,,, 	 ; 	 .......,.:,) 	 ...., 	 , 	.., 	 .-.G....,...),.... 	 . 	 : 	 .. 	 , 1 	• 	, 	: 	' 	' 	r, 	i", 	', 	I": 	'. , 	' ... 	! 	' ' 	!" 	;: 	. .' 	'-' 	' : 	' 	r:' 	1 
f, 
	„,..,,,•,..,:i.,,, 	L.,3 	, 	,. 	' j ' 	• ..- .....' 	,.../ ',..1 	1... •._ ;Á ; 	.... 

 •"' 

 

v.INJT- -- -p..vis 1 



Folha n° 	 

Proctsso n° 4+1-81°Y  
Washington O. Viana 
Reg. 100.812 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 
16- PAR 
16- 0185/2005 

PARECER N° 	 /2005 	DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°478/2004 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador 
Dr.Farhat, que visa instituir no Município de São Paulo o Conselho 
Municipal de Cidadania e Justiça com a finalidade de contribuir para a 
democratização do acesso à Justiça, estabelecendo elo de comunicação 
entre a sociedade civil e os diversos órgãos e entidades comprometidas 
com a eficiência da prestação jurisdicional. 

O artigo 3° enuncia quais serão os componentes do 
Conselho, dentre eles, representantes da OAB, da Associação dos 
Magistrados, da Associação dos Membros do Ministério Público, de 
entidade de classe dos Procuradores Públicos Municipais, de entidade 
de classe dos Servidores Públicos Municipais, etc. 

Por vezes vivenciamos uma falta de visibilidade política do 
trabalho por parte da Administração Pública e acreditamos que tal fato se 
deva à falta de uma secretaria técnica bem aparelhada que cuide da 
divulgação de suas discussões junto aos movimentos sociais da região e 
à sociedade civil. Os Conselhos nesse tocante desempenham um papel 
de importante função junto ao Poder Executivo, visto que aproxima 
segmentos através de seus representantes componentes dos Conselhos 
para uma Administração que ouve e trabalha em conjunto com setores 
importantes da sociedade e sem o ônus decorrente da criação de uma 
Secretaria específica para o cuidado da matéria. Ainda, em muitos casos 
apesar da existência da Secretaria responsável pelo cuidado de 
determinados assuntos, essas ainda possuem seus Conselhos, visto o 
papel de coesão que ele proporciona entre sociedade e governo. 

Hoje no município já temos instituídos vários Conselhos, 
como o Conselho Municipal da Educação; Conselho .  Municipal da Pessoa 
Deficiente, Conselho Municipal de Informática, Conselho Municipal de 
Cultura, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e Adolescente, Conselho Municipal de Assistência Social, 
dentre outros, que vêm desempenhando de forma bastante satisfatória a 
função de estabelecer uma sintonia entre governo e sociedade civil. 

A proposta merece prosperar, visto que a matéria em pauta, 
ou seja, a criação de Conselhos que objetivam a fiscalização e a 

17- RELCOM 
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bit 

Quanto ao aspecto de eventuais 'ônus decorrentes da 
criação desse Conselho que poderia vir a ser suscitado, face à Lei de •:,"1,10, 
Responsabilidade Fiscal a ser observada pelos representantes dos --  -- 
poderes públicos; esse assunto há de ser superado pelo fato de que a 
alocação de espaço para as reuniões, bem como à disponibilidade' de 
recursos humanos já existem nas Secretarias Municipais u cabendo.,a  
somente ao Poder Executivo proceder às devidas adequaçõés- . É- 
último caso poder-se-á utilizar-se da infra-estrutura e espaços.,comuns já 
existente para o funcionamento de conselhos que se encontrarii 
funcionamento, não decorrendo portanto qualquer despesa a onerar os 
cofres públicos. Portanto dispensada está a apresentação de estimativa 
de impacto orçamentário-financeiro. 

Ante o exposto, somos 

Pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 
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I concorrente dos Poderes Legislativo e Executivo. 
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Favorável, pelo exposto, o parecer. 
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, 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRÁÇA0 PUBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI No 478/04. 

De autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, o presente projeto dispõe 
sobre a criação do Conselho Municipal de Cidadania e Justiça, com a finalidade de 
contribuir para a democratização do acesso à Justiça, estãbeledendo•,,Nelo de 
comunicação entre a sociedade civil e os diversos órgãos e entidades 
comprometidas com a eficiência da prestação jurisdicional. 

O Conselho será composto por nove membros e respectivos 
suplentes, com mandato de dois anos, permitida uma única recondução, e disporá 
de uma secretaria executiva dotada de equipamentos e recursos humanos 
necessários para a realizaçâào de suas atividades administrativas, além de espaço 
físico e instalações adequadas asseguradas pela Secretaria de Governo Municipal. 

Para atender às despesas do Conselho, fica instituído o Fundo da 
Cidadania e Justiça, a ser mantido com subvenções públicas:O& -pi-l■iadis, auxílios e 
doações realizados por pessoas físicas ou jurídicas de direito público e direito 
privado. 	 — ■\‘'•Nr1,1èt De acordo com a justificativa, objetiva-se -promover 0aes ão  
compartilhada da tarefa administrativa entre o Executiv'be'ã'ciedkde. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 



Ao . Nol.A.0 Viirceddi / A Nobre Vereadora 

Para 

,-;• 	• 

r 

o przro para man 

	

d.e 	5°,, i'tjgp 
• 4R 	 • mil, 

ação é de 8 dias, nos 

o 
..6/••••••••--  

Pedido de vistàs ao VereadOr / à Vereadora 

eLo  

deferido na r.::::) orc1:32:ria :!,s:Zz., / o (.7/ 0-s- 1 
_ 

o pr2zo 	 é do 2 dias, nos 

•11,..mwdo....••■■•■••  

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

........... 	00- 	/ 	OS- 
. 	...... ... 	• 

página 	 3-  

Coferido:  

HÉLIO MOEM TAKAHAsoir- Semetmo- RF 11.123 
À Douta Comissão de 
Finanças: e Orçamento 
Em, j= 

..._ 
HIDEK1 TAKAI-LASI* 

; • 	; 	Seastryig-RF 

, 

• ,7„, 4o r  • 	 , 	C3 Nr,  

0*SoceU9neento- in,rn
oesta clata 

sob folha 

1%1,6 	
e PaPel   

rnIaÇão 

3/1 vis-'1"--ana Assistente ; 
Reg 	ar/arnt 

100.812 



1 -  I Folha n°  /g 	c_ 

Processo n° i-j4g/c2c1 
Washington O. Viana 
Rog. 100.812 

CI L DE SÃO PAULO 
16- PAR 
16- 1091/2005 

PARECER N2 	DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  478/2004 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, visa instituir 

o Conselho Municipal de Cidadania e Justiça com a finalidade de contribuir para a 

democratização do acesso à Justiça, estabelecendo elo de comunicação-entre a sociedade 

civil e os diversos órgãos e entidades comprometidas com a ,eficiência da prestação 

jurisdicional. 
O Conselho a ser instituído virá contribuir com a participação e o acesso popular 

aos centros de decisão, inibindo abusos e desvios de poder colaborando com o processo de 

democratização da justiça. 

Para a realização de suas atividades o Conselho disporá de uma secretaria 

executiva dotada de equipamentos e recursos humanos, além de espaço físico e instalações 

adequadas assegurados pela Secretaria de Governo Municipal eèontará na sua composição 

com membros representantes da Ordem dos Advogados do Brasil, da Associação dos 

Magistrados do Estado de São Paulo, da Associação dos Membros do Ministério Público do 

Estado de São Paulo, da entidade de classe dos Procuradores Públicos Municipais, da classe 

dos Servidores Públicos do Município de São Paulo', de (1) um jornalista indicado pela 

Associação Paulista de Imprensa, por um Professor indicado pelas Faculdades de Direito em 

funcionamento no Município de São Paulo e 2 (dois) cidadãos eleitos pelo próprio 

Conselho. 

O projeto determina em seu artigo 9°, a criação do Fundo da Cidadania e Justiça 

a ser mantido com subvenções públicas ou privadas, auxílios e doações por pessoas fisicas 

ou jurídicas, para atend às despesas administrativas do Conselho. 

Quanto ao .t, '1,11111)S4tiz .) financeiro, nada há a opor à propositura, visto 

despesas de sua execuç 	l obertas por dotações or 	ntárias próprias. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SuP:2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 01 - 	 de 2004 	05/01/2009 	 (a) 

Ev. cfoki 
Assisten e Parlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

L ia de m a Leite 
Supe !sore de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra.)Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela ordin Andreoni 
Secre 	e Apoio Legislativo 

SGP-2 



:ECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA i DE ARQUIVO GERAL 

CV• 
Proc. ncerrado com 

Arquivado em 	C9  1/ j,C1  

O Func.° 	Y)^.<41  

fls. 

- LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINIS1RATIVO 

W.11.234 


		2013-06-27T15:05:51-0300
	RENATA DE JESUS SILVA:39336928813




